
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1070621 - SP (2026/0033605-9)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ARTHUR DE SOUSA NOGUEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : GABRIEL RODRIGUES DE SOUZA - SP436815

JOÃO  PEDRO  ANDRADE  FONTEBASSI  BONFANTE  DE
SOUZA - SP485533

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA
N. 182 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, §
2º, do RISTJ, aplicados analogicamente ao Processo
Penal,  cabe  ao  recorrente,  na  petição  de  agravo
regimental, impugnar especificamente os fundamentos
da decisão agravada.
2. A decisão de não conhecimento do habeas corpus
teve  como  fundamento  o  entendimento  desta  Corte
Superior de que é inadmissível a utilização do habeas
corpus como sucedâneo de recurso próprio,  previsto
na  legislação,  impondo-se  o  não  conhecimento  da
impetração, salvo quando constatada a existência de
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. Nesse
sentido: AgRg no HC n. 933.316/MG, relator Ministro
Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em
20/8/2024, DJe  de  27/8/2024 e  AgRg  no  HC  n.
749.702/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.
3.  Nas razões do agravo regimental,  porém,  a  parte
agravante  não  enfrentou  de  maneira  adequada  os
motivos  que  impediram  o  conhecimento  do  pedido,
impossibilitando o conhecimento do agravo regimental,
nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e da Súmula n.
182 do STJ, aplicável por analogia.
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4.  Inexistente  flagrante  ilegalidade  que  autorize  a
concessão da ordem de ofício. 
5. No caso dos autos, o paciente foi condenado pelo
crime de latrocínio, delito que possui resultado morte e,
por  esta  particularidade,  atrai  a  incidência  do
percentual de 50% (cinquenta por cento), para fins de
progressão de regime, conforme definido pelo Tema n.
1.196  do  STJ  e  a  alteração  promovida  pela  Lei  n.
13.964/2019 no art. 112, VI, a, da Lei n. 7.210/1984.
6. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 20/08/2026 a 26/08/2026, por unanimidade, não conhecer do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 26 de agosto de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1070621 - SP (2026/0033605-9)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ARTHUR DE SOUSA NOGUEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : GABRIEL RODRIGUES DE SOUZA - SP436815

JOÃO  PEDRO  ANDRADE  FONTEBASSI  BONFANTE  DE
SOUZA - SP485533

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA
N. 182 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, §
2º, do RISTJ, aplicados analogicamente ao Processo
Penal,  cabe  ao  recorrente,  na  petição  de  agravo
regimental, impugnar especificamente os fundamentos
da decisão agravada.
2. A decisão de não conhecimento do habeas corpus
teve  como  fundamento  o  entendimento  desta  Corte
Superior de que é inadmissível a utilização do habeas
corpus como sucedâneo de recurso próprio,  previsto
na  legislação,  impondo-se  o  não  conhecimento  da
impetração, salvo quando constatada a existência de
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. Nesse
sentido: AgRg no HC n. 933.316/MG, relator Ministro
Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em
20/8/2024, DJe  de  27/8/2024 e  AgRg  no  HC  n.
749.702/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.
3.  Nas razões do agravo regimental,  porém,  a  parte
agravante  não  enfrentou  de  maneira  adequada  os
motivos  que  impediram  o  conhecimento  do  pedido,
impossibilitando o conhecimento do agravo regimental,
nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e da Súmula n.
182 do STJ, aplicável por analogia.
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4.  Inexistente  flagrante  ilegalidade  que  autorize  a
concessão da ordem de ofício. 
5. No caso dos autos, o paciente foi condenado pelo
crime de latrocínio, delito que possui resultado morte e,
por  esta  particularidade,  atrai  a  incidência  do
percentual de 50% (cinquenta por cento), para fins de
progressão de regime, conforme definido pelo Tema n.
1.196  do  STJ  e  a  alteração  promovida  pela  Lei  n.
13.964/2019 no art. 112, VI, a, da Lei n. 7.210/1984.
6. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  pela  defesa  do  paciente

ARTHUR  DE  SOUSA  NOGUEIRA  contra  a  decisão  de  fls.  72-78,  que  não

conheceu do habeas corpus.

A  parte  recorrente  sustenta,  em  síntese,  a  reforma  da  decisão

agravada para reconhecer flagrante ilegalidade no cálculo da pena, afirmando

que, por se tratar de reincidência genérica e fato anterior à Lei n.  13.964/2019,

deve incidir a fração de 40% prevista no art. 112, V, da LEP, em observância à

irretroatividade da lei penal mais gravosa e à novatio legis in mellius.

Argumenta  que  o  entendimento  adotado  na  decisão  agravada,  que

invocou o Tema n. 1.196 do STJ para manter 50%, não se aplica ao caso, porque

não se poderia retroagir regra mais gravosa à condenação transitada em julgado

antes da alteração legislativa.

Defende, em reforço, que a tese do Tema n. 1.084 do STJ autoriza a

aplicação de 40% na hipótese de crime hediondo com reincidência  genérica,

motivo  pelo  qual  deve  ser  retificado  o  cálculo  da  execução  para  afastar  o

percentual de 50%.

Expõe, ainda, que há lacuna legal após a nova redação do art. 112 da

LEP,  a  qual,  segundo o  parecer  do Ministério  Público  Federal,  não pode ser

suprida por analogia em prejuízo do sentenciado; por isso, deve incidir analogia

in bonam partem para aplicar 40%, nos termos do inciso V.

Requer,  ao  final,  o  acolhimento  do  agravo,  pretendendo  obter  a

concessão  da  ordem,  com  a  reconsideração  da  decisão  monocrática  ou  a

submissão do recurso ao colegiado.

É o relatório.

VOTO
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A  decisão  que  não  conheceu  do habeas  corpus foi  assim

fundamentada (fls. 73-74):

O  Superior  Tribunal  de  Justiça  entende  ser  inadmissível  a
utilização  do  como sucedâneo de  recurso  próprio,  previsto  na
legislação,  habeas corpus impondo-se o não conhecimento da
impetração. Sobre a questão, confiram-se os seguintes julgados
desta Corte Superior:
[...]
Portanto, não se pode conhecer do presente habeas corpus.

Contudo,  as  razões  do  agravo  regimental  não  se  voltam  contra  o

motivo de não conhecimento da impetração, o que inviabiliza a apreciação do

recurso,  devido à não impugnação especificada dos fundamentos da decisão

agravada, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e, por analogia, de acordo com

a conclusão sedimentada na Súmula n. 182 do STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS.  PENA-BASE.  QUANTIDADE  DE  DROGA
APREENDIDA.  ANTECEDENTES.  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.
IMPOSSIBILIDADE.  CONDENAÇÃO  CONCOMITANTE  POR
POSSE DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDO.
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ,
CONFORME  PARECER  MINISTERIAL.  AGRAVO  NÃO
CONHECIDO.
1.  A  decisão  agravada  indeferiu  liminarmente  o habeas
corpus por  ser  substitutivo  de  recurso  próprio  e  não
concedeu  a  ordem  de  ofício  uma  vez  que  não  identificada
qualquer  ilegalidade  na  fixação  da  pena-base  e  diante  da
impossibilidade  de  reconhecimento  da  minorante  do  tráfico
privilegiado  ao  paciente  condenado  por  crime  de  tráfico  em
concurso  com  o  de  posse  de  arma  de  fogo  com  numeração
suprimida. Fundamentos esses não infirmados nas razões do
presente  recurso,  atraindo a  incidência  da  Súmula  n.  182,
desta Corte Superior.
2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 870.658/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em  13/5/2024, DJe de  15/5/2024 – grifo
próprio.)

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS. "WRIT" CONTRA  DECISÃO  MONOCRÁTICA  EM
ANÁLISE  LIMINAR.  SÚMULA  691  DO  STF. AUSENTE
TERATOLOGIA  OU  EVIDENTE  ILEGALIDADE.  TRÁFICO.
REGIME  INICIAL  MAIS  GRAVOSO.  FUNDAMENTAÇÃO
ADEQUADA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  182/STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se
no sentido de que "ausente teratologia ou evidente ilegalidade na
decisão  impugnada  capaz  de  justificar  o  processamento  da
presente ordem, pela mitigação da Súmula 691 do STF, deve-se
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resguardar a competência do Tribunal Estadual para análise do
tema e evitar a indevida supressão de instância" (AgRg no HC
740.703/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. em
02/08/2022, DJe de 10/08/2022)
[...]
3. Ao agravante se impõe o ônus de demonstrar o desacerto
da  decisão  agravada.  Neste  agravo  regimental,  não  foram
trazidos argumentos novos, aptos a elidirem os fundamentos
da  decisão  agravada,  o  que  atrai  ao  caso  o  disposto  no
enunciado  n.  182  da  Súmula  desta  Corte  e  inviabiliza  o
conhecimento do agravo. Precedentes.
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 878.605/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em  13/5/2024, DJe de  16/5/2024 – grifo
próprio.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.

Conforme consignado na decisão agravada, "o percentual de 40% está

reservado ao sentenciado primário ou reincidente genérico que cumpre pena por

crime hediondo ou equiparado sem resultado morte" (AgRg no HC n. 1.031.630/

SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 22/10/2025,

DJEN de 29/10/2025). 

No caso dos autos, extrai-se que o paciente foi condenado pelo crime

de latrocínio, delito que possui resultado morte e, por esta particularidade, atrai a

incidência do percentual de 50% (cinquenta por cento), para fins de progressão

de regime, conforme a alteração promovida pela Lei n. 13.964/2019 no art. 112,

VI, a, da Lei n. 7.210/1984.

Nesse sentido, confira-se a redação da tese firmada no Tema n. 1.084

do STJ, não aplicável ao caso, em que pese o esforço argumentativo da defesa

para tanto (grifei):

É  reconhecida  a  retroatividade  do  patamar  estabelecido  no
art.  112, V,  da  Lei  n.  13.964/2019,  àqueles  apenados  que,
embora  tenham cometido  crime  hediondo  ou  equiparado sem
resultado morte, não sejam reincidentes em delito de natureza
semelhante. 

Confira-se, agora, o Tema n. 1.196 do STJ, aplicado ao caso:

É  válida  a  aplicação  retroativa  do  percentual  de  50%
(cinquenta  por  cento),  para  fins  de  progressão  de  regime, a
condenado por crime hediondo,  com resultado morte,  que
seja  reincidente  genérico,  nos  moldes  da  alteração  legal
promovida pela Lei n.  13.964/2019 no art. 112, inc. VI, alínea a,
da  Lei  n.  7.210/84 (Lei  de  Execução  Penal),  bem  como  a
posterior  concessão  do  livramento  condicional,  podendo  ser
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formulado posteriormente com base no art. 83, inc. V, do Código
Penal,  o  que  não  configura  combinação  de  leis  na  aplicação
retroativa de norma penal material mais benéfica.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO
DE  RECURSO  PRÓPRIO. LATROCÍNIO.  EXECUÇÃO
DEFINITIVA.  EXECUTADO  CONDENADO  POR  CRIME
HEDIONDO COM RESULTADO MORTE E REINCIDENTE EM
CRIME COMUM. TEMA REPETITIVO N. 1.196. AUSÊNCIA DE
FLAGRANTE  ILEGALIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça,  alinhando-se  à  nova
jurisprudência da Corte Suprema, também passou a restringir as
hipóteses de cabimento do habeas corpus, não admitindo que o
remédio constitucional seja utilizado em substituição ao recurso
ou ação cabível,  ressalvadas as situações em que,  à vista da
flagrante ilegalidade do ato apontado como coator, em prejuízo
da liberdade do paciente, seja cogente a concessão, de ofício, da
ordem  de  habeas  corpus.  (AgRg  no  HC  437.522/PR,  Rel.
Ministro  FELIX  FISCHER,  QUINTA  TURMA,  julgado  em
07/06/2018, DJe 15/06/2018).
2. O entendimento jurisprudencial desta Corte consolidou-se no
sentido  de  que  a  reincidência  é  circunstância  pessoal  que
interfere na integralidade da execução, e não somente nas penas
em que ela  tiver  sido reconhecida.  Precedentes:  AgRg no HC
660.579/SP,  Rel.  Ministro  ROGERIO SCHIETTI  CRUZ,  SEXTA
TURMA, julgado em  05/10/2021, DJe  11/10/2021; AgRg no HC
616.696/SP,  Rel.  Ministro  FELIX  FISCHER,  QUINTA  TURMA,
julgado em 15/12/2020, DJe 18/12/2020; AgRg no HC n. 509.877/
MS, de minha relatoria, Quinta Turma, DJe  27/6/2019; AgRg no
HC n. 450.475/ES, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma,
DJe 21/11/2018.
3. Não obstante a entrada em vigor da Lei. n. 13.964/2019, esta
Corte manteve entendimento de que "a condição de reincidente,
uma  vez  adquirida  pelo  sentenciado,  estende-se  sobre  a
totalidade  das  penas  somadas,  não  se  justificando  a
consideração  isolada  de  cada  condenação  e  tampouco  a
aplicação  de  percentuais  diferentes  para  cada  uma  das
reprimendas" (AgRg no HC 616.696/SP, Quinta Turma, rel. Min.
FELIX  FISCHER,  DJe  18/12/2020).  No  mesmo  sentido,  as
decisões  monocráticas:  REsp  1.957.643/MG,  Rel.  Min.
SEBASTIÃO  REIS  JÚNIOR,  DJe  de  18/02/2022; REsp
1.978.212/MG, Rel.  Min.  REYNALDO SOARES DA FONSECA,
DJe  de  10/02/2022; REsp  1.977.504/MT,  Rel.  Min.  ANTONIO
SALDANHA PALHEIRO,  DJe  de  02/02/2022; HC 714.220/MG,
Rel. Min. RIBEIRO DANTAS, DJe de 02/02/2022.
4.  Consignaram  as  instâncias  ordinárias  que  o  executado  foi
condenado pela prática do crime hediondo com resultado morte -
latrocínio-  e  era  reincidente  em  crime  comum,  incidindo,  na
espécie, a previsão mais benéfica contida no art. 112, VI, "a" da
Lei de Execução Penal.
5. A Terceira Seção estabeleceu a Tese n. 1196, no sentido de
que "É válida a aplicação retroativa do percentual  de 50%
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(cinquenta por cento), para fins de progressão de regime, a
condenado por crime hediondo,  com resultado morte,  que
seja  reincidente  genérico,  nos  moldes  da  alteração  legal
promovida pela Lei n.  13.964/2019 no art. 112, inc. VI, alínea
a, da Lei n.  7.210/84 (Lei de Execução Penal), bem como a
posterior concessão do livramento condicional, podendo ser
formulado posteriormente  com base  no  art.  83, inc.  V,  do
Código Penal,  o que não configura combinação de leis na
aplicação retroativa de norma penal material mais benéfica".
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 1.077.289/SP, relator Ministro Reynaldo Soares
da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  7/4/2026, DJEN  de
14/4/2026, grifei.)

Direito  processual  penal.  Agravo  regimental.  Habeas  corpus
substitutivo  de  recurso.  Progressão  de  regime.  Reincidência
genérica. TEMA 1196. Agravo improvido.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
não conheceu do habeas corpus,  sob o fundamento de que o
Tribunal  de  origem  deu  parcial  provimento  ao  agravo  em
execução, aplicando o Tema 1196 do STJ, que prevê a aplicação
retroativa do percentual  de 50% para progressão de regime a
condenado por crime hediondo com resultado morte, reincidente
genérico.
II. Questão em discussão
2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  habeas
corpus pode ser  utilizado como substitutivo de recurso próprio
para questionar a fração de cumprimento de pena exigida para
progressão de regime, em caso de reincidência genérica.
3.  A  questão  também  envolve  a  análise  da  possibilidade  de
julgamento monocrático do habeas corpus, à luz do Regimento
Interno do STJ.
III. Razões de decidir
4. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de
recurso  próprio,  conforme orientação  jurisprudencial  do  STF e
STJ, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
5.  A decisão monocrática foi  fundamentada no  art.  34, XX, do
Regimento  Interno  do  STJ,  que  permite  ao  relator  decidir  o
habeas  corpus  quando  inadmissível  ou  quando  a  decisão
impugnada  se  conforma  com  tese  fixada  em  julgamento  de
recurso repetitivo.
6. A aplicação do Tema 1196 do STJ, que prevê a progressão
de  regime  com  50%  de  cumprimento  da  pena  para
reincidentes genéricos em crimes hediondos com resultado
morte,  está  em  consonância  com  a  jurisprudência  e  não
configura ilegalidade.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não pode ser utilizado
como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de flagrante
ilegalidade. 2. A aplicação retroativa do percentual de 50% para
progressão  de  regime  a  reincidentes  genéricos  em  crimes
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hediondos  com  resultado  morte  é  válida  e  não  configura
combinação de leis."
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 105, II, "a";
CF/1988,  art.  105, III;  Lei  nº  7.210/1984,  art.  112, VI;  Lei  nº
13.964/2019; RISTJ, art. 34, XX.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 437.522/PR,
Rel.  Min.  Felix  Fischer,  Quinta  Turma,  julgado em 07.06.2018;
STJ,  REsp  2012101/MG,  Rel.  Min.  Jesuíno  Rissato,  Terceira
Seção, julgado em 22.05.2024.
(AgRg no HC n. 992.828/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em 3/9/2025, DJEN de 8/9/2025, grifei.)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO
DE  RECURSO  PRÓPRIO.  LATROCÍNIO.  EXECUÇÃO
DEFINITIVA.  EXECUTADO  CONDENADO  POR  CRIME
HEDIONDO COM RESULTADO MORTE E REINCIDENTE EM
CRIME COMUM. TEMA REPETITIVO N. 1.196. AUSÊNCIA DE
FLAGRANTE  ILEGALIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça,  alinhando-se  à  nova
jurisprudência da Corte Suprema, também passou a restringir as
hipóteses de cabimento do habeas corpus, não admitindo que o
remédio constitucional seja utilizado em substituição ao recurso
ou ação cabível,  ressalvadas as situações em que,  à vista da
flagrante ilegalidade do ato apontado como coator, em prejuízo
da liberdade do paciente, seja cogente a concessão, de ofício, da
ordem  de  habeas  corpus.  (AgRg  no  HC  437.522/PR,  Rel.
Ministro  FELIX  FISCHER,  QUINTA  TURMA,  julgado  em
07/06/2018, DJe 15/06/2018).
2. O entendimento jurisprudencial desta Corte consolidou-se no
sentido  de  que  a  reincidência  é  circunstância  pessoal  que
interfere na integralidade da execução, e não somente nas penas
em que ela  tiver  sido reconhecida.  Precedentes:  AgRg no HC
660.579/SP,  Rel.  Ministro  ROGERIO SCHIETTI  CRUZ,  SEXTA
TURMA, julgado em  05/10/2021, DJe  11/10/2021; AgRg no HC
616.696/SP,  Rel.  Ministro  FELIX  FISCHER,  QUINTA  TURMA,
julgado em 15/12/2020, DJe 18/12/2020; AgRg no HC n. 509.877/
MS, de minha relatoria, Quinta Turma, DJe  27/6/2019; AgRg no
HC n. 450.475/ES, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma,
DJe 21/11/2018.
3. Não obstante a entrada em vigor da Lei. n. 13.964/2019, esta
Corte manteve entendimento de que "a condição de reincidente,
uma  vez  adquirida  pelo  sentenciado,  estende-se  sobre  a
totalidade  das  penas  somadas,  não  se  justificando  a
consideração  isolada  de  cada  condenação  e  tampouco  a
aplicação  de  percentuais  diferentes  para  cada  uma  das
reprimendas" (AgRg no HC 616.696/SP, Quinta Turma, rel. Min.
FELIX  FISCHER,  DJe  18/12/2020).  No  mesmo  sentido,  as
decisões  monocráticas:  REsp  1.957.643/MG,  Rel.  Min.
SEBASTIÃO  REIS  JÚNIOR,  DJe  de  18/02/2022; REsp
1.978.212/MG, Rel.  Min.  REYNALDO SOARES DA FONSECA,
DJe  de  10/02/2022; REsp  1.977.504/MT,  Rel.  Min.  ANTONIO
SALDANHA PALHEIRO,  DJe  de  02/02/2022; HC 714.220/MG,
Rel. Min. RIBEIRO DANTAS, DJe de 02/02/2022.
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4.  Consignou  o  Juízo  das  Execuções  que  o  executado  foi
condenado pela prática do crime hediondo com resultado morte -
latrocínio-  e  era  reincidente  em  crime  comum,  incidindo,  na
espécie, a previsão mais benéfica contida no art. 112, VI, "a" da
Lei de Execução Penal.
5. A Terceira Seção estabeleceu a Tese n. 1196, no sentido de
que "É válida a aplicação retroativa do percentual  de 50%
(cinquenta por cento), para fins de progressão de regime, a
condenado por crime hediondo,  com resultado morte,  que
seja  reincidente  genérico,  nos  moldes  da  alteração  legal
promovida pela Lei n.  13.964/2019 no art. 112, inc. VI, alínea
a, da Lei n.  7.210/84 (Lei de Execução Penal), bem como a
posterior concessão do livramento condicional, podendo ser
formulado posteriormente  com base  no  art.  83, inc.  V,  do
Código Penal,  o que não configura combinação de leis na
aplicação retroativa de norma penal material mais benéfica".
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 989.488/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/5/2025, DJEN de 9/5/2025,
grifei.)

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PROGRESSÃO DE
REGIME.  CRIME  HEDIONDO  COM  RESULTADO  MORTE.
REINCIDÊNCIA GENÉRICA. APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI
13.964/2019. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
indeferiu  liminarmente  habeas  corpus  ,  mantendo  a  fração  de
50% para progressão de regime prisional, conforme o artigo 112,
inciso VI,  alínea "a",  da Lei  de Execução Penal,  com redação
dada pela Lei 13.964/2019.
2. Fato relevante. O agravante foi condenado por crime hediondo
com resultado morte e ostenta reincidência genérica por crime
comum.  A  defesa  pleiteia  a  aplicação da  fração de  40% para
progressão  de  regime,  alegando  que  a  fração  de  50%  seria
aplicável apenas a reincidentes específicos.
3. Decisão anterior. O juízo da execução indeferiu o pedido de
retificação  de  cálculo,  aplicando  a  fração  de  50%,  por
interpretação das alterações promovidas pela Lei 13.964/2019.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a fração de 50%
prevista no artigo 112, inciso VI, alínea "a", da Lei de Execução
Penal, com redação dada pela Lei  13.964/2019, é aplicável ao
condenado por crime hediondo com resultado morte que ostenta
reincidência genérica, ou se deve ser aplicada a fração de 40%.
III. Razões de decidir
5.  A  jurisprudência  do  STJ  entende  que,  em  casos  de
reincidência genérica por crime comum, a fração de 50% para
progressão  de  regime  é  aplicável  ao  condenado  por  crime
hediondo com resultado morte, conforme o artigo 112, inciso VI,
alínea "a", da Lei de Execução Penal, com redação dada pela Lei
13.964/2019.
6.  A  aplicação  retroativa  da  Lei  13.964/2019 é  benéfica  ao
condenado,  pois  a  norma  anterior  previa  fração  de  3/5  para
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progressão de regime, sem distinção entre reincidência genérica
ou específica.
7. O percentual de 40% está reservado ao sentenciado primário
ou reincidente genérico que cumpre pena por crime hediondo ou
equiparado sem resultado morte,  não sendo aplicável  ao caso
dos autos.
8. Os argumentos recursais não são suficientes para infirmar os
fundamentos  da  decisão  agravada,  que  está  em  consonância
com a jurisprudência consolidada do STJ.
IV. Dispositivo e tese
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento:
1. A fração de 50% para progressão de regime prevista no
artigo 112, inciso VI, alínea "a", da Lei de Execução Penal,
com  redação  dada  pela  Lei  13.964/2019,  aplica-se  ao
condenado  por  crime  hediondo  com  resultado  morte  que
ostenta reincidência genérica.
2.  A  aplicação  retroativa  da  Lei  13.964/2019 é  admissível  e
benéfica ao condenado, pois a norma anterior previa fração de
3/5 para progressão de regime, sem distinção entre reincidência
genérica ou específica.
Dispositivos relevantes citados:  LEP,  art.  112,  inciso VI, alínea
"a"; Lei 13.964/2019.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 820.376/MG,
Rel.  Min.  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  DJe
15.06.2023;  STJ,  AgRg no  HC 844.953/SC,  Rel.  Min.  Jesuíno
Rissato,  Sexta  Turma,  DJe  18.04.2024;  STJ,  AgRg  no  REsp
1.985.582/MG,  Rel.  Min.  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta  Turma,
DJe 02.12.2022.
(AgRg no HC n.  1.031.630/SP,  relator  Ministro  Messod Azulay
Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em  22/10/2025, DJEN  de
29/10/2025, grifei.)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.

Documento eletrônico VDA59183702 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 18/08/2026 18:49:43
Código de Controle do Documento: ee7e79b8-2783-441b-8270-cb60dcc80460



TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.070.621 / SP

Número Registro: 2026/0033605-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00043043820258260496  00128348220188260041  128348220188260041  43043820258260496
335299520128260161 00335299520128260161 

Sessão Virtual de 20/08/2026 a 26/08/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GABRIEL RODRIGUES DE SOUZA 
ADVOGADOS : GABRIEL RODRIGUES DE SOUZA - SP436815

JOÃO PEDRO ANDRADE FONTEBASSI BONFANTE DE SOUZA -
SP485533

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ARTHUR DE SOUSA NOGUEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - REGRESSÃO DE
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ARTHUR DE SOUSA NOGUEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : GABRIEL RODRIGUES DE SOUZA - SP436815

JOÃO PEDRO ANDRADE FONTEBASSI BONFANTE DE SOUZA -
SP485533

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Documento eletrônico VDA59454041 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 27/08/2026 01:12:50
Código de Controle do Documento: 90fae7f3-aa56-4359-8395-eb62b6e9c97e



IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/08/2026 a
26/08/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 26 de agosto de 2026

Documento eletrônico VDA59454041 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 27/08/2026 01:12:50
Código de Controle do Documento: 90fae7f3-aa56-4359-8395-eb62b6e9c97e


